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Sessão de  18 outubro 	de 19  89	 ACORDÃO N.o  1 01-79..2.8.9 ,,
Recurso n.o - 54.244 - IRF - ANOS DE 1983 e 1984
Recorrente - AUTO MECÂNICA E PECUÁRIA MODELO LTDA.
Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE (MS).
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,DECORRÊNCIA - LUCROS: Apurada omis-

sãode registro de receita na pes-
soa jurídica, cuja tributação veio a
ser confirmada pelo Colegiado, igual
sorte colhe o feito decorrente, des-
de que neste não foi infirmada a pro ,cedência da tributação reflexa dos
valores improvidos no processo prin-
cipal. ,

',
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de ,

recurso interposto por AUTO MECÂNICA E PECUÁRIA MODELO LTDA.: 	 1

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
1

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
1,

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar _ o 	 .11
presente julgado.

1
,

Sala das Sessões (DF), em 18 de outubro de 1989
/
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FRANCIS O D,.. A .IS MIRA. nT, :t 	-IN	 RELATOR

i e	 .
VISTA EM	

,_ek.,!,-:°111‘o FERREIRA D CAMPOS - 	 PROCURADOR DA.
r' I An 141	 ''	 v- -	

FAZENDA NACIONAL
bSESSÃO DE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conseihei-

tbs: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL
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SO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER , RAUL PIMENTEL e JO-

SÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N q 13Ta61-000.133/87-82

RECURSO N9:	 54.244

ACÓRDÃO N9: 101-79.289

RECORRENTE : AUTO MECÂNICA E PECUÁRIA MbDELO LTDA.

RELATÓRIO 

No presente feito é exigido da empresa supra-refe-

renciada o imposto de fonte incidente sobre lucros considerados

automaticamente distribuídos aos sócios nos anos de 1983 e	 1984,

aplicando-se o disposto ho art. 89 do Dec.-lei n9 2.065/83, 	 c/c

o art. 544, II do RIR/80, em conseqüência de omissão de receita

detectada no mesmo período, caracterizada por "passivo fictício",

figurante nos balanços encerrados em 31.12.83 e 31.12.84, assim

quantificado por exercícios.

Exercício de 1984, período-base de 1983: Cr$ 	

22.489.161

Exercício de 1985, período-base de 1984: Cr$ 	

312.686.444.

O imposto de fonte exigido foi deCr$5..622.290	 e

Cr$ 78.171.611, nos períodos-base de 1983 e 1984, respectivamente.

Dentro do prazo Prorrogado, a interessada ingres-

sou com a Impugnação de fls. 22/23, que é cOpia da apresentada no

processo matriz, do qual este decorre.

Após o pronunciamento da autora do,procedimentoque

opinou pela manutenção da exigenõia, veio a decisão de 19 grau

(fls. 54/55), julgando procedente a ação fiscal, por isso que,tra
tando-se de autuações reflexas, e de se manter o mesmo tratamento
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1

dado no processo principal da pessoa jurídica, em razão da exis-

tência de intima relação de causa e efeito.

No tempestivo apelo de fls. 63/64, a apelante sus

tenta que em suas razões de impugnação aduziu doutrina e juris-

prudência com entendimento diverso, suficiente para fulminar a

exigência fiscal, que, no entanto, não mereceram do julgador de

1.. instância a atenção devida a essas fontes do direito.

É o relatório.
,,	 1

VOTO

,	 Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator: ,
.,

A exigência do recolhimento do imposto de 	 fonte

constante deste processo está relacionado com a omissão de recei_
ta detectada no processo principal, que é considerada automatica

mente distribuída aos sócios, a titulo de lucros.

Consta, quanto ao processo matriz desta decorrên-

cia,o qual compõe o processo n9 13161-000.136/87-71, que a re-

corrente cometeu, nos anos de 1984 e 1985, omissão de	 recita,
,,

consubstanciada por "passivo fictício" existente na conta "FORNE_
CEDORES", dos balanços encerrados em 31.12.83 e 31.12.84.

O processo principal no qual foi apurada aquela o

missão de receita, já foi julgado por esta Câmara, em grau de Re

curso Voluntário (Recurso n9 94.338), havendo a mesma, ã unanimi_
dade de votos, confirmado a irregularidade apontada, que causou

reflexo na fonte, conforme nos informa o Acórdão n9 101-79.230.

de

Portanto, nesta altura, não cabe mais questionar

se houve ou não omissão de receita, eis que tal fato foi reconhe_
cido pelo Colegiado no julgamento do recurso interposto no pro-

ceso matriz.	 -
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Trtando de processo decorrente, a decisão de méri-

to proferida no processo matriz, constitui prejulgado em rela-

ção a matéria formalizada por reflexo, ante o nexo causal exis-
tente.

A partir da vigência do Dec.-lei n9 2.065/83, es-

se lucro distribuído ficou sujeito à incidência do imposto 	 de

renda exclusivamente na fonte, sem prejuízo da incidência 	 na

pessoa jurídica. Isso significa dizer que o imposto não é mais

cobrado do beneficiário pela distribuição (o Sócio), mas sim da

própria fonte.

Não tendo-a empresa logrado exito em seu apelo for

mulado no processo principal, a mesma sorte terá o processo de-

corrente.

Na esteira dessas considerações, voto ,ela negati

va de provimento do rec rso. 010z-4-14-0

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA -
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